
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.683 - RS (2016/0226032-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE 

RODAGEM DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
DAER/RS 

PROCURADORE
S

: CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S) - RS039363 

 HELTON LAMB  - RS048536 
 FRANCISCO CARLOS NASCIMENTO GUIMARÃES  - 

RS022863 
AGRAVADO  : LUCIA WEILER 
AGRAVADO  : ALVARO ANTONIO WEILER 
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO  - RS053249 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. 
DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. PRESCRIÇÃO  
VINTENÁRIA. SÚMULA  119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. REDUÇÃO DO PRAZO. REGRA DE 
TRANSIÇÃO. APLICAÇÃO DO ART. 2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 
2002.

I - Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ 
firmou a orientação de que "a ação de desapropriação indireta prescreve em 20 
anos". Enunciado n. 119 da Súmula do STJ.

II -  Nos  termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"considerando  que  a desapropriação indireta pressupõe a realização de obras 
pelo Poder Público ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse  
social,  com  base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às 
expropriatórias indiretas passou a ser de 10  (dez  anos)",  observada  a  regra 
de transição do art. 2.028 do Código  Civil  de 2002 (STJ, AgRg no AREsp 
815.431/RS, Rel. Ministro HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 11/02/2016). Nesse sentido: STJ,  REsp  1.449.916/PB,  Rel.  Ministro  
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA,  DJe  de  19/04/2017; REsp 
1.654.965/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 27/04/2017; AgInt no AREsp 1100607/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017 ).
III - Especificamente no caso dos autos, considerando que o prazo 

prescricional foi interrompido em setembro de 1999, com a publicação do 
Decreto expropriatório, e que não decorreu mais da metade do prazo vintenário 
previsto no Código revogado, consoante a disposição do art. 2.028 do 
CC/2002, incide o prazo decenal a partir da entrada em vigor do novel Código 
Civil (11.1.2003). Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 
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16.7.2012, antes do transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novel Código 
Civil, não se configurou a prescrição.

IV - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 22 de agosto de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.683 - RS (2016/0226032-0)
  

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO: 

Na origem, trata-se de ação ordinária ajuizada por Alvaro Antonio Welter e 

Outros contra o Departamento Autônomo de Estradas de Rodagem - DAER, objetivando 

indenização por desapropriação cumulada com danos emergentes. Atribuiu-se à causa o valor 

de R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais).

Sentenciada a ação e julgado improcedente o pedido, apelaram os autores ao 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, o qual, monocraticamente, deu 

provimento ao recurso. Interposto agravo legal pela autarquia, a decisão foi mantida em 

acórdão assim ementado:

AGRAVO. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO. PRAZO DE 
DEZ ANOS NÃO PERFECTIBILIZADO. SENTENÇA DE EXTINÇÃO DO 
PROCESSO REFORMADA. 

- PRELIMINAR - CABIMENTO DA DECISÃO MONOCRÁTICA.
É cabível o julgamento do recurso de apelação por decisão monocrática do 

Relator, na forma do artigo 557 do CPC.
- MÉRITO - A parte, nas razões de agravo, não trouxe qualquer 

argumentação nova e capaz de mudar o entendimento acerca do caso em tela.
Prequestionamento 
Registro que o julgador não está obrigado a rebater todos os argumentos, 

tampouco mencionar todos os dispositivos constitucionais e legais elencados pelo 
recorrente, bastando declinar os motivos que fundamentam o decisum.

PRELIMINAR REJEITADA.
AGRAVO DESPROVIDO.

Não foram opostos embargos declaratórios.

Aberta a via do recurso especial, inadmitido na origem, os autos subiram a esta 

Corte Superior por força de agravo em recurso especial. O recurso não foi conhecido em 

razão do óbice do enunciado n. 83 da Súmula do STJ: "Não se conhece do recurso especial 

pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
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recorrida".

Desse modo, a parte agravante interpõe agravo interno ao argumento de que 

não se aplica o óbice sumular n. 83, ao argumento de que o desapossamento ocorreu em 

22/10/1999. 

Aduz que o aresto recorrido verificou o prazo prescricional segundo a regra 

contida no art. 2.029 do Código Civil, em 22/10/2009, tendo a ação sido proposta somente 

em 16/07/2012, tendo ocorrido a prescrição, de modo que pugna pelo julgamento de mérito 

do recurso.

Sem contraminuta.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 973.683 - RS (2016/0226032-0)
  
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (RELATOR): 

Não assiste razão à parte agravante.

Importante considerar que a ação de desapropriação indireta possui natureza 

real e, enquanto não transcorrido o prazo para aquisição da propriedade por usucapião, 

subsistiria a pretensão de reivindicar o correspondente preço do bem objeto do apossamento 

administrativo.

Dessa forma, na vigência do Código Civil de 1916, o STJ firmou a orientação 

de que "a ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos", nos termos do enunciado n. 

119 de sua Súmula.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. PRESCRIÇÃO 
VINTENÁRIA. SÚMULA 119/STJ. NECESSIDADE DE OBSERVÂNCIA DOS 
NOVOS PRAZOS DE PRESCRIÇÃO AQUISITIVA DEFINIDOS NO CÓDIGO 
CIVIL VIGENTE. JULGAMENTO EXTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 
VALOR DA INDENIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. NECESSIDADE 
DO REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.

1. A ação de indenização por desapropriação indireta, nos termos do 
enunciado 119 da Súmula do STJ, prescrevia em vinte anos, orientação firmada à luz 
do art. 550 do Código Civil de 1916.

2. Configurada a desapropriação indireta, é despropositado invocar a 
aplicação do prazo prescricional previsto no parágrafo único do art. 10 do 
Decreto-Lei 3.365/41, com a redação da MP 2.183-56/2001.

3. Seguindo a linha de entendimento de que a prescrição da ação de 
indenização por desapropriação indireta regula-se pelo prazo da usucapião, devem ser 
considerados os novos prazos da prescrição aquisitiva definidos no Código Civil 
vigente (art. 1.238 e ss.), observadas as regras de transição (art. 2.028 e ss.).

(...)
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.
(REsp 1.276.316/RS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA 

TURMA, julgado em 20/08/2013, DJe 28/08/2013.)
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No  acórdão  objeto  do  recurso especial, o Tribunal de origem reformou a  

sentença  que,  aplicando  prazo prescricional de dez anos, reconheceu  a  prescrição  do 

direito de ação aplicando-se os arts. 1.238 e 2.029 do Código Civil de 2002.

Todavia, nos  termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 

"considerando  que  a desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo Poder 

Público ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse  social,  com  base no atual 

Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a ser de 10  

(dez  anos)",  observada  a  regra de transição do art. 2.028 do Código  Civil  de 2002. Nesse 

sentido:

ADMINISTRATIVO   E   PROCESSUAL   CIVIL.   DESAPROPRIAÇÃO  
INDIRETA. PRESCRIÇÃO. REGRA DE TRANSIÇÃO DO ART. 2.028 DO 
CC/2002. INCIDÊNCIA. PRAZO DECENAL. TERMO INICIAL. ENTRADA DO 
NOVO CÓDIGO.

1.  O Superior Tribunal de Justiça, à luz do disposto no art. 550 do Código  
Civil  de  1916,  firmou  o  entendimento  de  que a ação de indenização  por  
apossamento  administrativo,  sujeita-se  ao prazo prescricional  de vinte anos e não 
àquele previsto no Decreto-Lei n.

20.910/1932  (Súmula 119 do STJ), devendo-se observar, após a edição do  
Código Civil de 2002, os prazos previstos no seu art. 1.238, bem como as regras de 
transição do art. 2.028 do mesmo diploma legal. 2.

Na  desapropriação  indireta  pressupõe-se que o Poder Público tenha 
realizado  obras  no  local  ou  tenha  dado ao imóvel uma utilidade pública  ou  de 
interesse social, de sorte que o prazo aplicável é o do  parágrafo  único  do  art. 
1.238 do Código Civil, vale dizer, 10 anos   (dez   anos).   3.   A   diminuição  do  
lapso  prescricional justifica-se,  nessas hipóteses, em face do atendimento do 
princípio constitucional da função social da propriedade por parte daquele que torna 
um bem mais útil à coletividade.

4.  Hipótese em que o desapossamento ocorreu em 1995 (data da edição do  
Decreto  expropriatório  n.  418/95) e, sendo a ação proposta em 29/04/2014, após o 
transcurso dos 10 (dez) anos da vigência do atual Código, configurou-se a 
prescrição.

5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1508606/SC, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/06/2017, DJe 07/08/2017)

Considerando que a desapropriação indireta pressupõe a realização de obras 

pelo Poder Público ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse social, com 

base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias indiretas passou a 
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ser de 10 (dez) anos.

No caso dos autos, como não decorreu mais da metade do prazo vintenário do 

Código revogado, consoante a regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/2002, incide o 

prazo decenal do atual Código, contado a partir de sua entrada em vigor (11/1/2003), 

conforme determinado no acórdão da origem.

A propósito:

PROCESSUAL    CIVIL.    ADMINISTRATIVO.   DESAPROPRIAÇÃO   
INDIRETA. ALARGAMENTO DE VIA. INDENIZAÇÃO. PRESCRIÇÃO 
DECENAL. NÃO OCORRÊNCIA.

1.   Hipótese   em   que   o   Tribunal  local  consignou:  "havendo 
desapropriação   indireta,   necessariamente   realizada  por  órgão público,   tendo   
havido   obras   de  interesse  social,  o  prazo prescricional seria mesmo o de 10 
anos", que "estes dez anos deverão ser  contados a partir da vigência do novo 
ordenamento, o que, nesse caso,  não  atingiria  a presente ação, vez que proposta há 
menos de 10,  ou  seja,  ainda  em  2011", que "a prescrição seja mesmo de 10 anos,  
sua  contagem  se  dá a partir da vigência do Código Civil de 2002,  ou seja, a partir 
de 11.01.2003" e que "tendo sido proposta a ação  em  prazo inferior a este, afastada 
está a prescrição da ação" (fls. 287-288, e-STJ).

2. A jurisprudência do STJ firmou-se no sentido de que a impugnação, no  
agravo, de capítulos autônomos da decisão recorrida apenas induz a preclusão das 
matérias não impugnadas.

3.   O   Código   Civil   de  2002  reduziu  o  prazo  do  usucapião 
extraordinário  para  10  (dez)  anos (art. 1.238, parágrafo único), devendo-se,  a  
partir  de  então, observadas as regras de transição previstas  no  Codex  (art.  
2.028),  adotá-lo  nas  expropriatórias indiretas.  Precedentes:  REsp  1.300.442/SC,  
Rel.  Ministro Herman Benjamin,  Segunda  Turma,  DJe  26/6/2013;  REsp  
944.351/PI,  Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 15/4/2013.

4.  Especificamente no caso dos autos, considerando que não decorreu 
mais  da  metade  do  prazo  vintenário previsto no Código revogado, consoante  a  
disposição  do  art.  2.028 do CC/2002, incide o prazo decenal  a  partir  da  entrada  
em  vigor  do  novel  Código  Civil (11.1.2003).  Assim, tendo em vista que a ação 
foi proposta em 2011, antes  do  transcurso  de  10 (dez) anos da vigência do novel 
Código Civil, não se configurou a prescrição.

5.  Agravo  Interno parcialmente conhecido para afastar a incidência da 
Súmula 182/STJ e, no mérito, não provido.

(AgInt no AREsp 970.875/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 23/05/2017, DJe 16/06/2017)

ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESAPROPRIAÇÃO INDIRETA. 
PRAZO PRESCRICIONAL. ART. 1.238,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  C/C  ART.  
2.028 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 31/05/2017, que, 
por sua vez, julgou recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
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CPC/2015.
II.  No  acórdão  objeto  do  Recurso Especial, o Tribunal de origem 

manteve  sentença  que,  aplicando  prazo prescricional de dez anos, reconheceu  a  
prescrição  do direito de ação, na qual os agravantes postulam  a condenação do 
agravado ao pagamento de indenização, pela desapropriação indireta de imóvel de sua 
propriedade.

III.  Nos  termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
"considerando  que  a desapropriação indireta pressupõe a realização de obras pelo 
Poder Público ou sua destinação em função da utilidade pública/interesse  social,  
com  base no atual Código Civil, o prazo prescricional aplicável às expropriatórias 
indiretas passou a ser de 10  (dez  anos)",  observada  a  regra de transição do art. 
2.028 do Código  Civil  de 2002 (STJ, AgRg no AREsp 815.431/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO  MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/02/2016). Nesse sentido: 
STJ,  REsp  1.449.916/PB,  Rel.  Ministro  GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA 
TURMA,  DJe  de  19/04/2017; REsp 1.654.965/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 27/04/2017.

IV.  No  caso, como o apossamento administrativo ocorreu em 2002 e a 
presente  ação indenizatória somente foi ajuizada em 04/09/2013, não há   como   
afastar   a  prescrição,  reconhecida  pelas  instâncias ordinárias.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1100607/SC, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 27/06/2017, DJe 30/06/2017)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO 
INDIRETA. PRESCRIÇÃO. DIREITO REAL. PRESCRIÇÃO VINTENÁRIA. 
SÚMULA 119/STJ. CÓDIGO CIVIL DE 2002. ART. 1.238, PARÁGRAFO ÚNICO. 
PRESCRIÇÃO DECENAL. REDUÇÃO DO PRAZO. REGRA DE TRANSIÇÃO. LEI 
11.960/2009. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

1. Com fundamento no art. 550 do Código Civil de 1916, o STJ firmou a 
orientação de que "a ação de desapropriação indireta prescreve em 20 anos" (Súmula 
119/STJ).

2. O Código Civil de 2002 reduziu o prazo do usucapião extraordinário para 
10 (dez) anos (art. 1.238, parágrafo único), devendo-se, a partir de então, 
observadas as regras de transição previstas no Codex (art. 2.028), adotá-lo nas 
expropriatórias indiretas. Precedentes: REsp 1.300.442/SC, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma,  DJe 26/6/2013; REsp 944.351/PI, Rel. Ministro Castro 
Meira, Segunda Turma, DJe 15/4/2013.

3. Especificamente no caso dos autos, considerando que o prazo 
prescricional foi interrompido em setembro de 1996, com a publicação do Decreto 
expropriatório, e que não decorreu mais da metade do prazo vintenário previsto no 
Código revogado, consoante a disposição do art. 2.028 do CC/2002, incide o prazo 
decenal a partir da entrada em vigor do novel Código Civil (11.1.2003). Assim, tendo 
em vista que a ação foi proposta em 8.8.2007, antes do transcurso de 10 (dez) anos 
da vigência do novel Código Civil, não se configurou a prescrição.

4. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão inapreciada pelo 
Tribunal de origem (art. 5º da Lei 11.960/2009), a despeito da oposição de Embargos 
Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.

5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 424.803/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 25/8/2015, DJe 10/9/2015.)
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Assim, tendo em vista que a ação foi proposta em 29/6/2012, antes do 

transcurso de 10 (dez) anos da vigência do novo Código Civil, não se configurou a prescrição. 

Do que foi acima exposto, vê-se que a decisão recorrida formou-se no mesmo 

sentido da jurisprudência que é esposada nesta Corte Superior de Justiça. Desse modo, 

aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 

divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 

recorrida".

Ressalte-se que o teor do referido enunciado aplica-se, inclusive, aos recursos 

especiais interpostos com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional.

Nessa seara, os seguintes julgados: AgRg no Ag 1.168.707/AM, Rel. Min. 

Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 2/2/2010; AgRg no Ag 1.197.348/RJ, Rel. Min. 

Castro Meira, Segunda Turma, DJe 25.11.2009; AgRg no Ag 723.265/MS, Rel. Min. Paulo 

Furtado (Desembargador convocado do TJ/BA), Terceira Turma, DJe 23/10/2009; AgRg no 

REsp 999.224/SP, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 31/8/2009; AgRg no 

Ag 958.448/MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJ 10/3/2008.

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o agravo que contra ela se insurge. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0226032-0 AREsp 973.683 / RS

Números Origem:  00020051620138210119  03117898820158217000  03733106820148217000  
04689246620158217000  11911300010942  70061807475  70066264110  70067835462  
70070289822

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DAER/RS 

PROCURADORES : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S) - RS039363 
 HELTON LAMB  - RS048536 
 FRANCISCO CARLOS NASCIMENTO GUIMARÃES  - RS022863 

AGRAVADO  : LUCIA WEILER 
AGRAVADO  : ALVARO ANTONIO WEILER 
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO  - RS053249 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Intervenção 
do Estado na Propriedade - Desapropriação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO AUTÔNOMO DE ESTRADAS DE RODAGEM DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DAER/RS 

PROCURADORES : CÉSAR ROSSINI RIGO E OUTRO(S) - RS039363 
 HELTON LAMB  - RS048536 
 FRANCISCO CARLOS NASCIMENTO GUIMARÃES  - RS022863 

AGRAVADO  : LUCIA WEILER 
AGRAVADO  : ALVARO ANTONIO WEILER 
ADVOGADO : LEOPOLDO ANTÔNIO CARDOSO  - RS053249 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
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do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 

Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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